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RESUMO 
A preocupação dos brasileiros com a saúde faz crescer o consumo de alimentos saudáveis e a 
água de coco in natura assume um papel especial nas regiões praianas, mas ao mesmo tempo 
desencadeia um cenário problemático de grande geração de resíduos de coco verde pós-
consumo e sua gestão um crescente desafio para a logística reversa dos resíduos sólidos 
urbanos. Nesta perspectiva, propõe-se avaliar a percepção da Responsabilidade Compartilhada 
segundo a Política Nacional de Resíduos Sólidos com base no perfil do varejista e do consumidor 
final do resíduo do coco verde pós-consumo no Rio Grande do Sul. Inicialmente, foi realizada uma 
revisão bibliográfica sobre o tema seguida de levantamento de dados primários com o uso de 
pesquisa de campo com aplicação de entrevista e questionário de um total de 346 pontos de 
consumo de água de coco verde in natura de três regiões praianas do RGS estudadas 
correspondendo a uma média amostral de 23% e 36% dos seus consumidores e varejistas, 
respectivamente. Com base nos resultados obtidos no perfil encontrado nos consumidores e 
varejistas, ficou evidente que em sua grande maioria, estes demonstraram conhecimento sobre o 
assunto e interesse. E mesmo com uma menor tendência de participação do consumidor na 
logística reversa deste resíduo, o emprego de quantidades significativas de fibra e pó proveniente 
dos resíduos do coco verde pós-consumo se mostra uma alternativa viável capaz de fortalecer os 
elos da sua cadeia sustentável. 
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PERCEPTION OF SHARED RESPONSIBILITY OF THE RETAILER AND 
FINAL CONSUMER OF THE POST-CONSUMPTION GREEN COCONUT 

WASTE IN RIO GRANDE DO SUL - RGS 
 

ABSTRACT 
With the concern of Brazilians with health, the consumption of healthy food has been increasing 
and fresh coconut water plays a special role in the beach regions, but at the same time it triggers a 
problematic scenario of great generation of post-consumer green coconut wastes and its 
management a growing challenge for the reverse logistics of municipal solid waste. In this 
perspective, it is proposed to evaluate the perception of Shared Responsibility according to the 
National Solid Waste Policy based on the profile of the retailer and the final consumer of the post-
consumption green coconut waste in Rio Grande do Sul. Initially, a review Bibliography on the 
subject followed by primary data collection with the use of field research with interview application 
and questionnaire of a total of 346 consumption points of fresh coconut green from three beach 
regions of the studied in RGS corresponding to 23% and 36% an average sample of its consumers 
and retailers, respectively. Based on the results obtained in the profile found in consumers and 
retailers, it was evident that, for the most part, they demonstrated knowledge about the subject and 
interest. And even with a lower tendency of consumer participation in the reverse logistics of this 
waste, the use of significant amounts of fiber and powder from post-consumer green coconut 
wastes is a viable alternative capable of strengthening the links of its sustainable chain. 
Keywords: reverse logistics, green coconut, consumer, retailer 
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1. INTRODUÇÃO 
A produção de coco verde no mundo corresponde 80% para Ásia (Índia, Filipinas, Indonésia, Sri 
Lanka e Tailândia) e 20% para países Africanos, Latino Americanos, Oceania e Caribe (MOTA et 
al., 2015). O Brasil ocupa a 4ª posição desde 2010, quando foram produzidas aproximadamente 
2,8 milhões de toneladas (ROCHA et al., 2015).  Do total da produção do fruto sua utilização como 
produto é parcelada entre a polpa (leite de coco e coco ralado), água de coco in natura ou 
processada consumida em estabelecimentos comerciais diversos e resíduos da sua casca (fibra e 
pó). 
Em especial o consumo de água de coco in natura tem destaque garantido nas regiões praianas 
gerando expectativas de bons negócios, mas por outro lado intensa preocupação, considerando 
80 a 85% do coco in natura após extração da água resulta em resíduo de uma massa em média 
de 1,5 a 1,8 quilos. Estima-se que 80% dos resíduos gerados nas praias brasileiras são 
provenientes da casca de coco verde e sua gestão é um crescente desafio para a logística 
reversa dos resíduos sólidos urbanos (RODRIGUES, 2008; MOTA et. al, 2015). 
O sistema de logística reversa e coleta seletiva são instrumentos da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos - PNRS (BRASIL, 2010) e devem conforme seus objetivos priorizar não geração, redução, 
reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos. Logo, para que a logística reversa destes resíduos possa 
ser adequada conforme a PNRS, os mesmos deverão ser considerados biomassa, e não rejeitos 
com destinação final em aterros sanitários ou ainda na pior situação, em condições inadequadas 
em lixões ou deposição diretamente em seu local de consumo, gerando possíveis contaminações 
do solo e lençol freático, emissões atmosféricas pelo gás metano e problemas a saúde humana. 
Dentro deste contexto, o fluxo dos canais de distribuição reversa de pós-consumo in natura da 
casca de coco verde no Rio Grande do Sul e seus principais atores (distribuidores, varejistas, 
consumidores e poder público) e em especial o aproveitamento deste resíduo de forma eficaz e 
eficiente para diversas aplicações assume especial importância na estratégia da gestão de 
resíduos sólidos urbanos.   
 
2. OBJETIVO 
Avaliar a percepção da responsabilidade compartilhada segundo a PNRS com base no perfil do 
varejista e do consumidor final do resíduo do coco verde pós-consumo no Rio Grande do Sul. 
 
3. METODOLOGIA 
A pesquisa foi desenvolvida com o emprego de um estudo exploratório-descritivo, buscando 
ampliar a discussão sobre a percepção da responsabilidade compartilhada do varejista e do 
consumidor final do resíduo do coco verde pós-consumo no Rio Grande do Sul. Este tipo de 
estudo tem com o objetivo explicar prever a ocorrência de um fenômeno ou testar a base 
aprofundada da pesquisa (FORZA, 2002). Para (GIL, 2002), a pesquisa descritiva tem como 
objetivo a descrição e detalhamento das características de determinada população, fenômeno ou 
estabelecimento de relações entre variáveis.  
A pesquisa, quanto à sua natureza, pode ser classificada como sendo teórico-empírica, pois se 
trata de uma pesquisa que, além dos dados teóricos (obtidos através da pesquisa bibliográfica) 
também conta com o levantamento de dados primários obtidos por meio de uma pesquisa de 
campo (PRODANOV; FREITAS, 2013). A pesquisa também pode ser classificada como 
qualiquantitativa por apresentar dados que podem ser quantificados de forma objetiva e dados 
que são subjetivos e dependem da opinião dos envolvidos na pesquisa. 
O estudo foi desenvolvido conforme as etapas metodológicas apresentadas na Figura 1.  
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Figura 1. Fluxograma da metodologia adotada 

 
 
Como base em levantamento bibliográfico foi estabelecida a amostra dos municípios agrupados 
por regiões praianas (litoral, lacustres e fluviais) pelo seu potencial de distribuição de coco verde 
por município do Rio Grande do Sul: a) Região 1 (Porto Alegre, Barra do Ribeiro, Canoas, 
Eldorado do Sul, Guaíba e Candelária); Região 2 (Torres, Arroio do Sal, Xangri-lá, Terra de Areia 
e Capão da Canoa); Região 3 (Imbé, Tramandaí,Osório, Cidreia, Balneário Pinhal, Palmares do 
Sul e Mostardas); Região 4 (Pelotas, São Lourenço do Sul, Santa Vitória do Palmar, Dom Pedrito, 
São José do Norte, Tavares e Rio Grande).  
Após pesquisa de campo nos municípios das regiões citadas acima foram selecionadas por 
conveniência, 3 regiões (Região 1, Região 2, Região 3) com base em critério de localização: 
proximidade da capital – Porto Alegre – POA – até 200 Km visando a melhor logística de 
distribuição considerando que a Centrais de Abastecimento do Rio Grande do Sul – CEASA, 
situada em POA, é uma grande fonte de abastecimento dos distribuidores desta forma sendo uma 
rota importante no fluxo de logística do coco verde in natura; bem como a importância da capital 
para o mercado dos produtos provenientes da manufatura do coco verde pós-consumo para 
fabricação do pó e fibra. Também por conveniência, com base no critério de geração de resíduos 
de coco verde pós-consumo – acima de 40 toneladas/ano, as regiões foram revisadas com a 
configuração dos municípios que atenderam o critério de geração: Região 1 (Porto Alegre); 
Região 2 (Torres, Arroio do Sal, Xangri-lá e Capão da Canoa); Região 3 (Imbé e Tramandaí). 
Foram estabelecidos como pontos de consumo os quiosques das regiões praianas de interesse e 
como fonte de consulta os varejistas e consumidores do coco verde in natura. Foi estabelecido 
como amostragem no mínimo 10% do total de varejistas e consumidores de cada região conforme 
mostra a Tabela 1.  

 
 
 
 
 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_praias_do_Rio_Grande_do_Sul#Barra_do_Ribeiro
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Tabela 1. Estabelecimento da amostra de varejistas e consumidores  

Região
Pontos de 

Consumo
Varejista % Consumidor %

Região 1 7 3 43% 6 86%

Região 2 199 22 11% 13 10%

Região 3 140 21 15% 10 11%

Total 346 46 23% 29 36%  
 

Para a coleta dos dados foram utilizadas entrevistas individuais estruturadas com observação não 
participante e emprego de questionário, constituindo-se uma coleta de dados primários. Segundo 
ANDRADE (2001), informações primárias em projetos de pesquisa são baseadas em dados 
coletados pela primeira vez pelo pesquisador para a solução do problema. O questionário 
contemplou questões relacionadas à logística reversa dos resíduos do coco verde pós-consumo, a 
quantidade de resíduos gerados e sua respectiva destinação final, bem como a participação dos 
varejistas e consumidores e viabilidade da logística reversa. As entrevistas e aplicação do 
questionário foram realizadas nas regiões 1, 2, 3, em janeiro e fevereiro de 2017. Para 
quantificação dos resíduos de coco verde pós-consumo foi feita uma projeção anual com base nos 
dados fornecidos pelos entrevistados varejistas nos pontos de consumo. 
A opção metodológica empregada para a análise de dados foi a triangulação de dados com base 
na observação não participante durante levantamento de dados de campo, entrevista com os 
varejistas e consumidores de coco verde pós-consumo e documentos coletados durante o período 
de pesquisa. Segundo NEVES (1996), a triangulação pode estabelecer ligações entre descobertas 
obtidas por diferentes fontes para reforçar a fidelidade da pesquisa. 
 
4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  
Alguns dos municípios estudados conforme pesquisa de campo não apresentaram nenhum 
consumo de coco verde in natura. Os municípios da Região 4 (Pelotas, São Lourenço do Sul, 
Santa Vitória do Palmar, Dom Pedrito, São José do Norte, Tavares e Rio Grande) foram aqueles 
que possuem consumo nulo de água de coco verde in natura. Segundo os varejistas isto se deve 
a cultura dos consumidores destas localidades que não têm o hábito de consumo deste fruto na 
praia, bem como aos elevados preços de venda do fruto nos pontos de consumo devido as 
dificuldades de logística relativas às distâncias dos locais de consumo e distribuição do fruto. 
Com base no critério de geração de resíduos de coco verde pós-consumo os municípios com 
geração abaixo de 40 toneladas/ano não tiveram seus dados avaliados: Região 1 (Barra do 
Ribeiro, Canoas, Eldorado do Sul, Guaíba e Candelária); Região 2 (Terra de Areia); Região 3 
(Osório, Cidreia, Balneário Pinhal, Palmares do Sul e Mostardas). 
Por outro lado, os municípios das Regiões 1 (Porto Alegre); 2 (Torres, Arroio do Sal, Xangri-lá e 
Capão da Canoa); 3 (Imbé e Tramandaí) que apresentaram significativas gerações de resíduos de 
coco verde (acima de 40 toneladas/ano) demonstraram um perfil de consumo alto de água de 
coco verde in natura nos pontos de consumo localizados em quiosques distribuídos nas praias 
gaúchas. Isto se deve ao perfil do consumidor que possui o hábito saudável muito popular de 
consumo desta fruta nestas regiões nos períodos de temperaturas mais elevadas correspondendo 
ao verão (dezembro a março) e em especial no mesmo período de férias. Conforme pode ser visto 
na Figura 1 as Regiões 2 e 3 são aquelas que apresentaram os maiores percentuais de geração 
de resíduos de coco verde in natura. Isto é facilmente explicado porque as regiões 1 e 2 são 
praianas contando com a população local e variável proveniente da presença dos turistas, 
enquanto que a Região 1 é tipicamente urbana com consumo centralizado em 7 pontos de varejo 
localizados em parques e estabelecimentos de alta concentração de pessoas e ao mesmo tempo 
está região é muito significativa por se tratar da capital do Estado do Rio Grande do Sul (RS). 
 
 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_praias_do_Rio_Grande_do_Sul#Barra_do_Ribeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_praias_do_Rio_Grande_do_Sul#Barra_do_Ribeiro
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Figura 1. Distribuição de resíduos de coco pós-consumo por região no RGS  

 
 
O município de Tramandaí é aquele que apresentou a maior quantidade de geração de resíduos 
de coco verde in natura, seguido por Capão da Canoa e Imbé, com geração de 297, 289 e 207 
toneladas/ano, respectivamente. Esta geração é representativa considerando que o Estado do Rio 
Grande do Sul não é produtor de coco e a sua localização é desfavorável pela logística em 
relação aos produtores que estão localizados no Nordeste, Norte e Sudeste do país. Os estados 
com maior consumo de coco verde in natura apresentam quantidades muito superiores. Segundo 
(MARTINS et al, 2016) Fortaleza e Rio de Janeiro geram 150 toneladas/dia e 180 toneladas por 
final de semana na alta temporada de resíduos de coco verde pós-consumo, respectivamente. 
Segundo (PEREIRA, 2015) o processamento da casca de coco resulta em dois produtos 
principais: as fibras longas, que correspondem a 30% da casca e as fibras curtas ou pó da casca 
de coco (que correspondem a 70% da casca). Ao mesmo tempo, admitindo-se que cada coco 
gera, em média, um resíduo de casca de 1,5kg (BITENCOURT, 2008). Desta forma, como pode 
ser visto, na Figura 2 com base na mesma informação da geração de resíduos de coco verde pós-
consumo é possível estimar a geração anual de coproduto de fibra e pó de coco nas regiões 
estudadas. Esta informação é estratégica para projetar possíveis aplicações para estes 
coprodutos e potenciais negócios nas proximidades das regiões estudadas considerando 
melhores benefícios de uma logística inteligente.  

 

Figura 2. Geração de resíduos de coco pós-consumo por região no RS  
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Dos municípios avaliados na pesquisa de campo das regiões 1, 2 e 3, somente Tramandaí teve 
incidência de resíduos de coco verde pós-consumo depositados diretamente no solo próximo de 
dois quiosques, um deles na praia de Jardim do Éden e outro na praia de Nova Tramandaí. Os 
entrevistados demonstraram em sua grande maioria conhecimento sobre o assunto e interesse 
sobre o acondicionamento correto. Na média das três Regiões estudadas, somente 13% e 9% dos 
entrevistados não tinham conhecimento sobre as formas de acondicionamento e destinação dos 
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resíduos de coco verde pós-consumo, respectivamente. Segundo estudo realizado nas praias de 
Fortaleza (QUARESMA, 2016) os consumidores não possuem um conhecimento sobre a 
destinação dos resíduos de coco verde pós-consumo, mas acreditam que a reciclagem seja opção 
mais adequada. 
Como pode ser visto na Figura 3, uma parcela menor de consumidores e varejistas possuem 
desconhecimento sobre as formas de acondicionamento e disposição dos resíduos de coco verde 
pós-consumo. Isto se deve entre vários fatores ao severo nível de fiscalização das prefeituras que 
são responsáveis pela concessão para o uso dos quiosques de praia que tem como exigência o 
uso exclusivo de coletores fornecidos pela mesma para acondicionamento dos resíduos e em 
caso de incidência de resíduos na areia das praias próximo as áreas dos quiosques a aplicação 
de multas. No caso específico de Porto Alegre ainda para evitar o acondicionamento indevido é 
proibida a venda da fruta in natura. O varejista é responsável pela extração da água de coco e 
distribuição em copos descartáveis. Desta forma, tenta garantir que o resíduo do coco verde pós-
consumo fique centralizado e acumulado nos pontos de venda acondicionados de forma 
adequada. No geral este não é o cenário encontrado nas regiões litorâneas do Brasil. Segundo 
(SILVEIRA, 2008) foi possível verificar em pesquisa de campo nas praias do município de 
Salvador/Bahia a incidência de acondicionamento inadequado de resíduos de coco verde pós-
consumo depositados a céu aberto nas praias seja por descaso do consumidor, falta de coletores 
adequados e suficientes, bem como agravados por uma coleta deficitária por parte da prefeitura. 
Os varejistas das Regiões 1,2 e 3 demonstraram descontentamento com a Prefeitura pela coleta 
dos resíduos de coco verde pós-consumo. De um lado a prefeitura exige o acondicionamento 
correta dos resíduos, mas por outro lado não disponibiliza a coleta seletiva em todos os 
municípios das Regiões pesquisadas (30%) e mesmo aqueles que possuem coleta seletiva (70%) 
os resíduos de coco verde são misturados com os demais rejeitos da coleta convencional na 
disposição final. Somente o Município de Capão da Canoa possui coleta seletiva, com segregação 
específica para os resíduos de coco verde, que são direcionados para central de reciclagem onde 
os mesmos são utilizados em conjunto com resíduos de poda para produção de biocomposto que 
é empregado na adubação dos jardins do município. 
Como pode ser visto na Figura 3, tanto os consumidores como os varejistas apostam na 
reciclagem e compostagem como as melhores opções de aplicabilidade dos resíduos de coco 
verde pós-consumo, bem como segundo eles os seus respectivos benefícios estão relacionados 
fortemente com a redução da poluição visual e a geração de trabalho e renda. Conforme estudo 
semelhante realizado em Sergipe (BITENCOURT, 2008), sobre logística reversa do coco verde 
somente 38% dos entrevistados tinham algum conhecimento sobre as potencialidades deste 
resíduo. E quando questionados sobre o uso de produto reciclado com emprego de casca de coco 
apontaram a aplicabilidade na jardinagem como primeira opção pelo uso do substituto do xaxim. 
Muitos consumidores e varejistas apontam redução significativa da poluição visual das praias com 
o aumento da fiscalização e conscientização dos moradores locais e em especial dos turistas. 
Este é um ponto de preocupação da população. Conforme estudo desenvolvido em Salvador 
(SILVEIRA, 2008), os resíduos do coco verde pós-consumo estão contribuindo para a poluição 
visual do município à medida que estes resíduos ficam dispostos nos logradouros e na areia da 
praia. 
No geral tanto os consumidores tanto quanto os varejistas, e em especial os últimos, mostraram-
se muito entusiasmados com a perspectiva de aplicabilidade dos resíduos de coco verde pós-
consumo. O principal entrave que foi mencionado pelos entrevistados foi diretamente relacionado 
com o descrédito em relação à participação ativa do poder público para viabilizar a logística 
reversa do coco verde pós-consumo. Segundo (SENHORAS, 2003), para viabilizar as 
oportunidades em propostas concretas em nível microeconômico faz-se necessário refletir sobre 
as políticas públicas necessárias a incentivar a criação de pequenas empresas especializadas 
neste negócio. 
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Figura 3. Percepção do varejista e consumidor do resíduo de coco pós-consumo no RGS  
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Tanto os consumidores como os varejistas entendem a importância da sua participação na 
logística reversa do coco verde pós-consumo (Figura 4). Por outro lado, há uma forte tendência 
por parte dos consumidores a simplificar a sua participação à mera segregação do resíduo pós-
consumo nas praias. Em média os consumidores quando questionados sobre a sua participação 
consideraram a mesma como baixa ou média. O comportamento dos varejistas se mostrou 
exatamente oposto, com respostas em média que atendem uma participação alta ou mediana. 
Já em relação à viabilidade da logística reversa tanto os consumidores como os varejistas 
demonstram uma opinião bastante otimista como pode ser visto na Figura 4. No geral, os 
entrevistados mencionam a necessidade do desenvolvimento de campanhas educativas sobre a 
coleta e reciclagem dos resíduos sólidos urbanos, com ênfase no potencial de novos negócios 
sustentáveis, envolvendo todos os envolvidos na logística reversa (poder público, população, 
iniciativa privada, varejistas, distribuidores). Além disso, os entrevistados apontam a expectativa 
de estabelecimento de políticas públicas que estimulem o desenvolvimento de novos negócios 
sustentáveis inclusive com incentivos fiscais. Um exemplo marcante que foi verificado na pesquisa 
de campo foi a iniciativa de um distribuidor que elaborou material educativo que foi disponibilizado 
nos quiosques a beira mar sobre importância da logística reversa do coco verde pós-consumo.  
 

Figura 4. Percepção do varejista e consumidor do resíduo de coco pós-consumo no RGS  
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5. CONCLUSÃO 
Com base na análise dos dados primários obtidos com a aplicação de entrevista e questionário 
com os varejistas e consumidores das três regiões praianas estudadas foi possível determinar sua 
percepção em relação à logística reversa do coco verde pós-consumo no Rio Grande do Sul. O 
perfil do consumidor e varejista demonstra na sua grande maioria conhecimento e interesse sobre 
o assunto (somente 3% e 9% não tinham conhecimento sobre acondicionamento e disposição dos 
resíduos de coco, respectivamente). Isto se deve entre outros fatores ao rigor da fiscalização das 
prefeituras com emprego de multas nos casos de inobservância dos requisitos legais sobre a 
gestão dos resíduos sólidos urbanos. As prefeituras exercem um papel positivo neste requisito, 
mas por outro lado segundo a percepção dos varejistas e consumidores a mesma não assume o 
seu papel na responsabilidade compartilhada pela falta de condições apropriadas para alavancar 
a logística reversa com uma coleta seletiva deficitária (70% dos municípios possuem coleta 
seletiva e somente um dos 7 municípios possuem coleta específica para os resíduos de coco 
verde pós-consumo com destinação ambientalmente correta). 
Outro ponto de atenção que deve ser modificado é a tendência do consumidor em simplificar a 
sua importância na participação da logística reversa do coco pós-consumo.  Soma-se a isto a 
necessidade de desenvolvimento de políticas públicas suficientemente eficazes para estimular a 
promoção de novos negócios sustentáveis. Mesmo com estes entraves o emprego de 
quantidades significativas de fibra e pó proveniente dos resíduos do coco verde pós-consumo no 
Rio Grande do Sul se mostra uma alternativa viável capaz de fortalecer os elos da sua cadeia 
sustentável. 
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